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EDITAL DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 064

«Licitacao_NUMERO_DOCUMENTO_LICITACAO»
/2016

«Licitacao_EXERCICIO»
.

PREGAO PRESENCIAL N° 044

«Licitacao_NUMERO_PROCESSO»
/2016

«Licitacao_EXERCICIO»
.

O MUNICIPIO DE JAPORÃ - MS, através da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças, por intermédio de seu Pregoeiro Oficial, designado pelo Decreto n° 1.110/2016 de 01 de novembro de 2016, publicado na Imprensa Oficial do Município e Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR PREÇO GLOBAL

«Licitacao_NOME_TIPO_LICITACAO»
 e de acordo com as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

No caso de impedimento da realização do Certame Licitatório naquela data, o mesmo deverá ocorrer no primeiro dia útil posterior ao fato que ensejou o impedimento da realização do Certame Licitatório. O horário de expediente da Prefeitura Municipal de Japorã - MS é das 7h às 13h horas.

A Abertura da sessão inicial do processo licitatório acontecerá na sala de Licitação, no prédio da  Prefeitura Municipal de Japorã - MS, sito a Av. deputado Fernando Saldanha S/N, centro.

Dia: 29/12/2016

«Licitacao_DATA_ABERTURA»
, às 08:30

«Licitacao_HORA_ABERTURA»
 horas, na cidade de Japorã - MS.

1. DA REGÊNCIA LEGAL

1.1. Lei nº 8.666/93 e alterações;

1.2. Lei Federal nº 10.520/02;

1.3. Lei Complementar n( 123/06;

1.4. Decretos Municipais nº 988/15, nº.1.000/15, nº1.001/15, nº1.009/15
1.7. Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Adm. TST nº 1470/2011

1.8. Demais disposições contidas neste Edital

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de kit escolar personalizado, para o ano letivo de 2017, visando atender a Secretaria Municipal de Educação

«Licitacao_OBJETO»
, conforme especificações e condições constantes no termo de Referencia, Edital e na Proposta de Preços – Anexo I, parte integrante deste Processo. 

2.1.1. Os produtos deverão conter as características mínimas constantes no Termo de REFERENCIA Anexo deste Edital.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar do certame licitatório, empresas comprovadamente do ramo correlacionado ao objeto desta licitação, regularmente cadastrados neste município ou que satisfaçam as condições exigidas no presente edital e seus anexos, parte integrante deste edital.

3.2. As licitantes que comprovarem o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 3° da Lei Complementar n° 123/06, terão tratamento diferenciado das demais, consoante disposições constantes nos arts. 42 a 45 do mesmo diploma legal.

3.3. Os interessados em adquirir cópia do edital deverão entrar no portal da transparência no site WWW.japora.ms.gov.br, poderá entrar em contato através do telefone (xx67) 3475-1712 -  Departamento de Licitação.
3.4. Que a documentação exigida para proposta de preços e habilitação seja apresentada no mesmo ato, até a data, hora e local designados neste edital, preferencialmente, em envelopes opacos, timbrados ou com o carimbo do CNPJ, lacrados e com os seguintes dizeres:

	ENVELOPE “I” – PROPOSTA DE PREÇOS 

Prefeitura Municipal de Japorã - MS

PREGÃO PRESENCIAL N°  044

«Licitacao_NUMERO_PROCESSO»
/2016

«Licitacao_EXERCICIO»
 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE E CNPJ)


	ENVELOPE “II” – HABILITAÇÃO

Prefeitura Municipal de Japorã - MS

PREGÃO PRESENCIAL N°  044

«Licitacao_NUMERO_PROCESSO»
/2016

«Licitacao_EXERCICIO»
 

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE E CNPJ)


3.4.1. O horário previsto no preâmbulo deste Edital poderá ser prorrogado por 05 (cinco) minutos, a critério do Pregoeiro, independentemente de consulta ao(s) licitante(s) presente(s).

3.5. A ausência ou incorreções dos dizeres citados acima, na parte externa dos envelopes não constituirá motivo para desclassificação do licitante que poderá inserir as informações faltantes e/ou retificá-las.

3.6. Caso eventualmente ocorra à abertura do Envelope II – Habilitação antes do Envelope I – Proposta de Preços, será aquele novamente lacrado sem análise de seu conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes.

3.7. Não será permitida a participação de empresas que tenham sócios ou empregados que sejam funcionários da Prefeitura Municipal de Japorã - MS.

3.8. Não será permitida a participação de empresas em consórcio no presente Pregão, a cessão, transferência e a subcontratação total ou parcial de seu objeto.

3.9. O licitante que ofertou o menor preço final deverá apresentar 01 (uma) amostra de cada um dos “KIT ESCOLAR” contendo os respectivos materiais elencados no item 2 deste Termo de Referência, os quais deverão estar acondicionados em embalagem plástica selada de 0,20 mm de espessura, com identificação legível e precisa de qual “KIT” se refere, sendo entregue à Comissão de Licitação designada para processar o registro de preços objeto deste termo de referência, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da convocação do pregoeiro, sob pena de desclassificação.A amostra será analisada pela Comissão de Avaliação constituída pelo Secretário de Educação do Município, quando será emitido parecer circunstanciado, a fim de verificar a compatibilidade do material com as especificações do instrumento convocatório. A amostra será retida para confrontação do material quando da sua entrega, assim como, para posteriores análises pelos Órgãos de Controle Interno e Externo. Os padrões de cores caso definidos neste Termo de Referência deverão, obrigatoriamente, ser utilizados nas amostras fornecidas, sob pena de desclassificação.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por meio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente (que tenha foto).
4.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente, devidamente acompanhada de:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou, 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; ou, 

c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; ou,

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; ou,

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir. 

4.2.1 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
4.3. Não haverá credenciamento no caso de apresentação de Instrumento público de procuração ou instrumento particular sem poderes específicos para formular ofertas e lances de preços, desistirem de recurso ou interpô-lo bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, inclusive se for microempresa (ME) e empresa de pequeno porte (EPP), para ofertar nova proposta, quando for o caso.  

4.4. As microempresas e as empresas de pequeno porte, nos termos do art. 72 da Lei Complementar n° 123/06 e devido a necessidade de identificação pelo Pregoeiro, deverão credenciar-se acrescidas das expressões “ME” ou “EPP” à sua firma ou denominação e apresentar a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (modelo anexo III), assinada pelo seu proprietário ou sócios e contador responsável pela escrituração da empresa devidamente registrado no órgão Regulador, acompanhada da Certidão de Regularidade da Junta Comercial da sede da licitante.

4.4.1. A Declaração supracitada deverá ser apresentada fora dos envelopes (I - proposta de preços) e (II - habilitação), a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro(a) para que a empresa usufrua dos privilégios da Lei nº123/06
4.4.2. O credenciamento do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será procedido pelo Pregoeiro se o interessado comprovar tal situação jurídica através do seu instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no seu nome como ME ou EPP, ou através da apresentação do comprovante de enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP mediante declaração em instrumento próprio para essa finalidade no respectivo órgão de registro de seus atos constitutivos;

4.4.3. O descumprimento da lei, sem prejuízo das sanções cabíveis, não acrescendo ao nome credenciado as extensões ME ou EPP, significa renúncia expressa e consciente, desobrigando o Pregoeiro, dos benefícios da Lei Complementar n° 123/06 aplicáveis ao presente certame;

4.4.4. A responsabilidade pela declaração de enquadramento como microempresa de pequeno porte é única e exclusiva do licitante que, inclusive, se sujeita a todas as conseqüências legais que possam advir de um enquadramento falso ou errôneo.

4.4.5. A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar nº123, caracteriza o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no edital.

4.5. Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, devendo estar ciente que estará renunciando a fase de lance, de negociação e a interposição de recursos.

4.6. É vedado a qualquer participante representar mais de uma empresa proponente, salvo, nos casos de representação para itens distintos. 

4.6.1. A empresa proponente somente poderá se pronunciar por meio de seu representante credenciado e ficará responsável pelas declarações e manifestações do mesmo.

4.6.1.1. Será admitido o substabelecimento do credenciamento desde que devidamente justificado e esteja previsto no instrumento de procuração e/ou credenciamento poderes específicos para o tal ato.

4.7. A não apresentação ou a não incorporação do documento de credenciamento não inabilitara a licitante, mas impedira o representante de manifestar-se e responder pela mesma.

5. DA SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DO PREGÃO

5.1. Após o encerramento do credenciamento e identificação dos representantes das empresas proponentes, o Pregoeiro(a) declarará aberta à sessão, oportunidade em que não mais aceitará novos proponentes, dando início: 

ao recebimento das  DECLARAÇOES CONFORME MODELOS DOS ANEXOS:

Anexo II: Declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação;

Anexo III: Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

(Essas Declarações deverão estar fora dos envelopes “I” e “II”) 

5.2. Em sendo o caso, a declaração acima (anexo II) poderá ser providenciada e estará à disposição para assinatura dos licitantes por ocasião da abertura da sessão;

5.3. Objetivando-se a celeridade do processo, o valor mínimo de um lance para o outro poderá ser acordado antes do inicio dos lances entre as licitantes e o Pregoeiro;

5.4. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo para entrega dos envelopes, nenhum outro poderá ser recebido;

5.5. Conceder-se-á vistas e rubricas, pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e pelos representantes das empresas participantes, em todas as propostas, nos documentos de habilitação do vencedor e nos envelopes de habilitação remanescentes;

5.6. O Pregoeiro providenciará a devolução dos envelopes “documentos de habilitação” dos licitantes remanescentes, à exceção dos relativos aos 2º e 3º classificados na ordem crescente, que ficarão retidos até assinatura do Contrato pelo licitante vencedor;

5.7. No caso da sessão do pregão, em situação excepcional, vir a ser suspensa antes de cumpridas todas as fases, os envelopes, devidamente rubricados no fechamento, ficarão sob a guarda do Pregoeiro e serão exibidos, ainda lacrados e com as rubricas, aos participantes, na sessão marcada para o prosseguimento dos trabalhos.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE “I”)

6.1. A licitante deverá entregar a proposta de preços no envelope “I” sem emendas ou rasura apresentadas preferencialmente em papel timbrado da própria empresa, datilografada ou impressa ou manual (letra legível), contendo ainda os itens abaixo relacionados:

a) indicar nome da empresa, razão social ou denominação social, endereço completo, nº. de telefone e nº. do aparelho de fax, e-mail, atualizados para facilitar possíveis contatos.

b) fazer menção ao número do pregão e do processo licitatório;

c) preço unitário por item, sem rasura, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional, e com até duas (02) casas decimais após a vírgula (R$ 0,00). Nos preços deverão estar incluídos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre os Produtos;

d) conter somente uma única marca; 

e) prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias. No caso do prazo de validade ser omitido na proposta, o Pregoeiro considerará que o mesmo será de 60 (sessenta) dias.

f) conter o número do CNPJ da empresa;

g) Indicação de Banco, Agencia e Conta Corrente; para fins de recebimento dos pagamentos.
h) Prazo de entrega, (Máximo 05 dias);
i) deve ser datada e assinada, pelo representante legal da empresa;

6.2. Quando houver lotes com mais de um item, obrigatoriamente todos os itens do lote devem ser cotados;
6.2.1. A licitante vencedora deverá encaminhar a proposta atualizada, conforme alíneas do subitem 6.1. com valores dos itens do(s) lote(s) atualizados proporcionalmente ao lance vencedor. 

6.3. Quando o descritivo do objeto da Proposta de Preços estabelecer mais de uma opção de especificação, a licitante deverá informar em sua proposta, qual objeto estará efetivamente ofertando.

6.4. Não deve conter cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas;

6.5. Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital.

6.5.1 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, em face de aumento de preços, devidamente justificado e comprovado.

6.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento ou estar com a descrição dos Produtos em desacordo com a forma solicitada, conforme ANEXO I do edital.

6.8. Na divergência entre o preço unitário e total, prevalecerá o unitário.  

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

7.1. O Pregoeiro procederá a abertura do Envelope I, contendo as Propostas de Preços, estas serão analisadas verificando o atendimento a todas as especificações e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos (EXAME DE CONFORMIDADE), sendo imediatamente desclassificadas aqueles que estiverem em desacordo.

7.2. O Pregoeiro classificará o autor das propostas de MENOR PREÇO. para participarem dos lances verbais;

7.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas nas condições do item acima o pregoeiro classificará todas as melhores propostas, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas.

7.4. Aos licitantes classificados, será dada oportunidade para disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, em valores distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

7.5. O licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, será excluído da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas.

7.6. Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

7.7. No certame será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

7.7.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada;

7.7.2. Para efeito do disposto no subitem 7.7.1, ocorrendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

7.7.2.1. A microempresa ou empresa pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicada em seu favor o objeto licitado;

7.7.2.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item 7.7.2.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.7.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

7.7.2.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.7.1., será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta;

7.7.2.4. Na hipótese da não–contratação nos termos previstos no subitem 7.7.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame;

7.7.2.5. Os dispostos estabelecidos no subitem 7.7.2 e complementos somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

7.7.2.6. A microempresa ou empresa de pequeno porte, melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances e  solicitação do Pregoeiro, sob pena de preclusão.

7.8. Quando houver discrepância:

7.8.1. Entre os valores unitários e os totais resultantes de erros de multiplicação e quantidades por valores unitários prevalecerão os valores unitários e o valor total corrigidos;

7.8.2. Entre os valores dos subtotais e os totais, resultantes de erros de adição prevalecerão os valores dos subtotais corrigindo o valor total.

7.8.3. Dos dados ofertados nas propostas e nos anexos, prevalecerão os da proposta exceto nos casos em que os anexos forem mais vantajosos para a Administração Pública;

7.9. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a aceitabilidade e procedendo à habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos.

7.9.1. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante para que seja obtido preço melhor;

7.9.2. Será de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão para ofertar lances verbais, poderá fazê-lo na forma e oportunidade previstas neste Edital;

7.9.3. A licitante vencedora, após a etapa de lances, deverá assinar a ata constando o valor final negociado.

7.10. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo Pregoeiro e o(s) licitante(s) presente(s).

7.11. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos.

8. DA HABILITAÇÃO (ENVELOPE “II”)

8.1. É condição básica para a fase de habilitação, que o licitante apresente, em um envelope, cópias autenticadas, em cartório, dos documentos abaixo relacionados, com prazo vigente, em uma via ou, se preferir, cópias acompanhadas do original que poderão ser autenticadas pelo Pregoeiro ou membros do Grupo de Apoio que realizará o Pregão, neste caso deverá apresentar em horário de expediente da Prefeitura, preferencialmente até 01 (um) dia antes da realização do certame.

8.2. Documentação para Habilitação:

8.2.1. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial, no caso de empresa individual;

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (Contrato Social com todas as Alterações Contratuais ou Contrato social consolidado);
c) Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem;

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir.

· 8.2.2. A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados nas alíneas “a, b, c, d, e” deste subitem (8.2.1), caso já tenha apresentado quando do credenciamento junto ao pregoeiro.
8.3. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade com a Fazenda Federal mediante apresentação dos seguintes documentos, nos termos da resolução conjunta PGFN/RFB  n. 3 de 22 de novembro de 2005, apresentando a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeito, de Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União ou Certidões Individuais até a expiração de seu prazo de validade;

d) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por lei, apresentando a Certidão Negativa de Débito (CND) do INSS, (específica), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente, na forma da Lei;

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), fornecida pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 8036 de 11 de maio de 1990;

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão de Tributos Estaduais) emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa proponente na forma da Lei.

g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal onde for sediada a empresa, mediante apresentação de certidões negativas de competência Municipal.

g1. Para os municípios que emitem prova de regularidade para com a Fazenda Municipal em separado, as proponentes deverão apresentar as duas certidões, isto é, Certidão sobre Tributos Imobiliários e Certidão de Tributos Mobiliários (Ex.: IPTU e ISS respectivamente);

g2. Caso a certidão não inclua todos os tributos (mobiliários e imobiliários) e a proponente não possua imóvel cadastrado em seu nome deverá apresentar documento emitido pela Prefeitura Municipal ou Certidão Negativa de Imóvel expedida pelo setor responsável da sede da licitante indicando esta situação;

h) Prova de regularidade relativa aos Débitos Trabalhistas, apresentando a Certidão Negativa ou Positiva com efeito Negativo (CNDT), emitida pelos portais da Justiça do Trabalho, na forma da Lei Federal 12.440/2011 e a Resolução Administrativa TST nº 1470/2011; http://www.tst.jus.br/certidao.
8.4. Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor ou distribuidores, se for o caso, da sede da pessoa jurídica, que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão. Caso não houver prazo fixado, a validade será de 60 (sessenta) dias.         

8.5. Outros documentos: 

a) Declaração do licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição prevista no art.7º da CF – ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Sugerimos o modelo apresentado no (anexo), em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. (Identificar quem assinou).

b) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração. (anexo)

c) Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal da licitante, assegurando que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. (anexo)
8.5.1. É facultada a substituição dos documentos de habilitação exigidos neste edital, pelo comprovante de registro cadastral do município de Japorã - MS, para participar de licitações junto à Administração, no ramo de atividade compatível com o objeto do certame, o qual deverá ser apresentado acompanhado dos documentos relacionados no item 8.3, alíneas “a”, “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”,  item 8.4, alíneas “a”, item 8.5 “todas alíneas”. 

8.6. Disposições Gerais da Habilitação:

8.6.1. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração aceitará como válidas as expedidas até 60 (sessenta) dias a contar da data de sua emissão.

8.6.2. Não será aceita documentação remetida via fac-símile, e quando a licitante apresentar certidão extraída por meio da internet, que não seja original, o Pregoeiro efetuará a consulta no site correspondente, para a verificação da sua autenticidade.

8.6.3. As Microempresas e empresas de pequeno porte, mesmo que contenham alguma restrição documental FISCAL, deverão apresentar todos os documentos exigidos no edital  conforme art. 43 da Lei n° 123/06;;

8.6.3.1. No caso de alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, as microempresas e empresas de pequeno porte terão prazo adicional de 2 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período (a pedido da empresa interessada) da decisão do Pregoeiro que declarar a empresa vencedora do certame, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,  e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.3.2. Se as Microempresas e empresas de pequeno porte desatender a habilitação pedida quanto a Capacidade Jurídica, Qualificação Técnica ou Qualificação Econômica e declarações, estará ipso facto inabilitada.
8.6.3.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou propor a revogação deste Pregão.

9. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

9.1. Qualquer interessado poderá, solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do presente pregão, sob pena de decadência do direito de fazê-lo administrativamente, devendo neste caso ser observado subsidiariamente a Lei n° 8.666/93, artigo 41 e seus parágrafos.
9.1.1. Deverá protocolizar o pedido no Protocolo da Prefeitura Municipal de Japorã – MS, das 07h às 13h horas, na Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, centro, Japorã - MS.

9.2. A impugnação ao edital deverá ser dirigida à autoridade que expediu o presente instrumento convocatório.

9.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório serão designadas nova data para a realização do certame.

9.3.1. A ausência de decisão administrativa definitiva pertinente à impugnação antes da data fixada para a realização do Pregão confere ao licitante a sua participação no procedimento licitatório até a ocorrência desse evento.

10. DOS RECURSOS, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Ao final da sessão, depois de declarada vencedora, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de interpor recurso, mediante registro em ata da síntese das suas razões, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 (três) dias para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

10.1.1. Não será admitido, nem concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou já decididos em impugnação ao Instrumento Convocatório;

10.1.2. Acolhidas às razões recursais pelo Pregoeiro este retornará a sessão do Pregão para a reformulação do ato combatido e daqueles subseqüentes;

10.1.3. Se das razões recursais não resultar retratação da decisão, o Pregoeiro encaminhará o recurso devidamente informado a Autoridade Superior, que proferirá decisão final e adjudicará o objeto do certame a licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

10.2. O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

10.2.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 

10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Núcleo de Licitação.

10.5. A homologação do resultado desta licitação não obriga a Administração à aquisição do objeto licitado.

11. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PRAZO

11.1. O fornecimento dos produtos será de Imediato no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sendo entregues no prazo proposto após o recebimento da requisição emitida pela Secretaria solicitante, mediante solicitação de compra devidamente autorizada por autoridade competente. Sendo entregue no Departamento de Compras, no prédio da prefeitura Municipal de Japorã - MS, à Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, centro.

11.1.2 Os produtos deverão se adequar as seguintes disposições:

- Os produtos deverão ser entregues exatamente como foram solicitados (embalagem, medida, quantidade, marca,..);

- Os produtos deverão ser de boa qualidade, em perfeito estado de conservação.
- Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local indicado da entrega.

- Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações do Anexo I, caso ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será desprezada;

11.2. A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos produtos fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade. 
11.3. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

11.5. O ato de recebimento do item licitado, não importa em sua aceitação. A critério do departamento de compras através da Secretário(a) da Pasta, os produtos será submetido à verificação por servidor competente. Cabe ao fornecedor a troca, dentro de 05 (cinco) dias úteis, de itens, que vierem a ser recusados por não se enquadrarem nas especificações estipuladas ou  apresentar defeitos de fabricação ou dano em geral, identificado no ato da entrega ou no período de verificação.

11.6. A Administração Pública poderá se recusar a receber o objeto licitado, caso este esteja em desacordo com a proposta oferecida no momento do Certame, circunstância esta que será devidamente registrada e que caracterizará a mora do adjudicatário.

12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

 12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de entrega do dos produtos, a partir do aceite, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
12.2. Havendo erro na Fatura/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

12.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, e que a empresa esteja comprometida a estar regular com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social.

12.5. A(s) empresa(s) que  tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).

12.6. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

12.7. Em atendimento aos Protocolos ICMS, 42 e 193, a partir de 01/04/2011, para pagamentos, serão exigidas Notas Fiscais Eletrônicas NF-e.

13. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

13.1. As despesas resultantes desta licitação correrão através da dotação orçamentária a seguir visando atender a(s) seguinte(s) Secretaria(s):

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:

12.361.0005.2.012 – Gestão das Atividades da Secretaria de Educação

Valor Previsto de R$ 36.907,00 ( trinta e seis mil novecentos e sete reais)
11 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNDEB:

12.361.0005.2.024 – Manutenção do FUNDEB 40% Fundamental. 

Valor Previsto de R$ 74.084,00 ( setenta e quatro mil e oitenta e quatro reais). 

12.365.0005.2.026 – Manutenção do FUNDEB 40% - Pré Escola. 

Valor Previsto de R$ 21.175,50 (vinte e um mil cento e setenta e cinco reais e cinqüenta centavos) 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo
E dotações que vierem a substituir o exercício subseqüente.

Valor Total previsto para presente licitação e de R$ 132.166,50 (cento e trinta e dois mil cento e sessenta e seis reais e cinqüenta centavos)
14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. A proponente que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a Proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa do atendimento das condições de habilitação ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e das demais cominações legais.

14.1.2 O prazo estipulado no item 14.1.1  poderá ser prorrogado um vez, por igual período, quando solicitado pela PROPONENTE vencedora, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela PREFEITURA;

14.1.3 A PREFEITURA poderá, quando a convocada não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidas neste Edital, convidar as demais proponentes classificadas, seguindo a ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive o preço, ou revogar a licitação independentemente da cominação do art. 81 da Lei n° 8.666/93.

14.2. O descumprimento dos prazos ou das especificações exigidas ensejará aplicação, ao inadimplente, de multa, garantida defesa prévia, no valor equivalente de 0,5% (meio por cento) por dia corrido, até o limite de 15% (quinze por cento), calculado sobre o valor do serviço ou material não entregue ou entregue fora do prazo, ou ainda em desacordo com as especificações.

14.3. Além da multa, poderão ser aplicadas as penalidades previstas no art. 7( da Lei Federal n° 10.520/02, utilizando critérios de razoabilidade e proporcionalidade.

14.4. A Prefeitura Municipal de Japorã - MS poderá efetuar a retenção de qualquer pagamento que for devido, para compensação das multas aplicadas.

14.5. O(a) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio poderão propor à Administração Pública a revogação ou anulação desta licitação, sem que, disso decorra para as licitantes qualquer direito à indenização, compensação ou reclamação.

14.6. É facultado o(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação o direito de promover as diligências porventura necessárias para complementar à instrução do processo, conforme lhe faculta o § 3° do Art. 43, da Lei n° 8.666/93.

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O (A) Pregoeiro(a) e sua Equipe de Apoio prestarão, às empresas interessadas, quaisquer esclarecimentos relativos a presente licitação, na Prefeitura Municipal de Japorã - MS, das 07h às 13h horas, Fone: (67) 3475-1712.

15.2. Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo(a) Pregoeiro(a) com assessoramento da Equipe de Apoio com base na legislação vigente, aplicando-se subsidiariamente as disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93.

15.3. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

15.4. A Pregoeira Srª. Diega Góes Coelho e Equipe de Apoio.

15.5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação, não resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de Mundo Novo/MS.

16. ANEXOS DO EDITAL

Anexo I – Modelo de Proposta;

Anexo I – A – Termo de Referencia; Relações dos kits, 
Anexo II – Modelo de Declaração de cumprimento de todos os requisitos de habilitação;

Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;

Anexo IV – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição da República Federativa do Brasil;

Anexo V – Modelo de aceite do teor do Edital;

Anexo VI – Modelo de Declaração de fatos impeditivos;

Anexo VII – Modelo de Recibo de Retirada do Edital.
ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO
Japorã – MS, 19 de Dezembro 2016

«Licitacao_DATA_PUBLICACAO»
.

Diega Góes Coelho
Pregoeira Oficial
ANEXO I - MODELO DE PROPOSTA
	ANEXO I

	PROPOSTA DE PREÇOS

	ÓRGÃO LICITANTE:

	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAPORÃ/MS

	PROCESSO/MODALIDADE:
	TIPO DE JULGAMENTO:

	064/2016   -   PREGÃO Nº 044/2016
	MENOR PREÇO POR LOTE

	PROPONENTE:
	CNPJ/CPF:

	 
	 

	ENDEREÇO:
	BAIRRO:

	 
	 

	CIDADE/UF:
	CEP:
	TELEFONE/FAX:

	 
	 
	 

	DADOS PARA PAGAMENTO (BANCO/AGÊNCIA/CONTA):
	VALIDADE DA PROPOSTA:

	 
	 

	LOCAL E DATA:

	 

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ANEXO I   -   LOTE:  1          -          VALOR MÁXIMO DO LOTE:  R$ 132.166,50

	ITEM
	CÓDIGO
	ESPECIFICAÇÃO DO ITEM
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR MÁXIMO
	MARCA OFERTADA
	VALOR UNIT.
	VALOR TOTAL

	1
	09475
	BIG GIZ DE CERA TRIANGULAR COM 12 CORES, PESO 95G
	UNIDADE
	450,00
	3,65
	 
	0,00
	0,00

	2
	10795
	BORRACHA ESCOLAR N°20 COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 1CMX3CMX4CM
	UNIDADE
	5.100,00
	1,15
	 
	0,00
	0,00

	3
	10798
	CADERNO 1/4 C.D. PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICÍPIO E 96FLS
	UNIDADE
	3.450,00
	6,30
	 
	0,00
	0,00

	4
	10796
	CADERNO DE CARTOGRAFIA ESPIRAL C.D. 60 FLS PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICÍPIO.
	UNIDADE
	2.550,00
	7,96
	 
	0,00
	0,00

	5
	10792
	CADERNO UNIVERSÁRIO ESPIRAL C.D. 10X1 PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICÍPIO E COM 200FLS.
	UNIDADE
	2.700,00
	16,76
	 
	0,00
	0,00

	6
	10797
	CADERNO UNIVERSITÁRIO BROCHURA C.D. 1X1 PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICÍPIO E 96FLS
	UNIDADE
	1.200,00
	9,78
	 
	0,00
	0,00

	7
	09470
	CANETA ESFEROGRÁFICA CRISTAL 1.0 TRANSPARENTE COM FRIZO LATERAL
	UNIDADE
	2.400,00
	1,16
	 
	0,00
	0,00

	8
	09471
	LÁPIS DE COR COM 12 + 2 LÁPIS PRETO Nº 2 EM MATERIAL DE QUALIDADE
	UNIDADE
	2.550,00
	6,50
	 
	0,00
	0,00

	9
	09476
	MASSA DE MODELAR SOFT 180G COM 12 TABLETES, DIMENSÃO 1,1X8,5CM
	UNIDADE
	450,00
	3,78
	 
	0,00
	0,00

	10
	10794
	RÉGUA DE 30CMX4 CM X3MM EM MATERIAL ACRILÍCO NA COR TRANSPARENTE OU FUME
	UNIDADE
	2.100,00
	2,18
	 
	0,00
	0,00

	VALOR TOTAL
	0

	
	

	NOME E ASSINATURA
	CARIMBO CNPJ


Anexo I TERMO DE REFERÊNCIA COM -  Especificações e Relação dos Kits
	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ESCOLARES PARA OS ALUNOS DA 

REDE MUNICIPAL DE ENSINO DE JAPORÃ-MS


1. JUSIFICATIVA

A atual gestão implantou o Programa de Modernização da Gestão Pública em Educação, com a definição de metas por escola e acompanhamento e avaliação dos resultados. Visando assegurar as condições adequadas para a escola desenvolver com eficácia o processo ensino e aprendizagem, a Secretaria Municipal de Educação estabeleceu macro processos que orientam a política pública educacional. Um dos macro processos relaciona-se às ações de suporte da aprendizagem que tem como objetivo oportunizar condições de igualdade para todos os estudantes da rede de ensino municipal. A distribuição de material escolar aos alunos da Rede Municipal de Ensino propicia um suporte à aprendizagem e alcança uma das metas prioritárias do Governo Municipal, qual seja, Educação Pública de qualidade cumprindo ainda metas estabelecidas no PME- Plano Municipal de Educação.

1.1 – BASE LEGAL

1.1.1 - O objeto deste Termo de Referência tem amparo legal nas disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decretos Municipais nº 988/15, nº.1.000/15, nº1.001/15, nº1.009/15   e Resoluções CGM/SEAPLANDE nº 01/15 e 02/15, da Lei nº 8.666/1993 e Lei Complementar Federal nº 123/2006 e Lei Municipal n.º 241 de 24 de Junho de 2015.

2. OBJETO

Constitui objeto deste Termo, a aquisição de materiais escolares para todos os alunos da Educação Básica das escolas da Rede Municipal de Ensino, de acordo com as especificações e quantitativos definidos na composição abaixo, a qual passamos a denominar “kit escolar” por aluno.

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	QUANTIDADE

	01
	BIG GIZ DE CERA TRIANGULAR COM 12 CORES, PESO 95G
	450,00

	02
	BORRACHA ESCOLAR Nº 20 COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 1CMX3CMX4CM
	5.100,00

	03
	CADERNO ¼ C.D. PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO  E 96 FLS
	3.450,00

	04
	CADERNO DE CARTOGRAFIA ESPIRAL  C. D. 60 FLS PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO
	2.550,00

	05
	CADERNO UNIVERSITÁRIO BROCHURA  C.D.  1X1 PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO  E 96 FLS
	1.200,00

	06
	CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL C.D. 1X1 PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO E COM 200 FLS.
	2.700,00

	07
	CANETA ESFEROGRAFICA CRISTAL 1.0 TRANSPARENTE COM FRIZO LATERAL
	2.700,00

	08
	LÁPIS DE COR COM 12 + 2 LÁPIS PRETO Nº 2 EM MATERIAL DE QUALIDADE
	2.550,00

	09
	MASSA DE MODELAR SOFT 180G COM 12 TABLETES, DIMENSÕES: 1,1X8,5CM
	450,00

	10
	RÉGUA DE 30CM X4 CM X3MM EM MATERIAL ACRILÍCO NA COR TRANSPARENTE OU FUMÊ
	2.100,00


Da  Relação dos Kits
	KIT 1 – EDUCAÇÃO INFANTIL

	02
	BORRACHA ESCOLAR Nº 20 COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 1cmx3cmx4cm

	01
	LÁPIS COM 12 + 2 LÁPIS PRETO Nº 2 EM MATERIAL DE QUALIDADE

	01
	CADERNO DE CARTOGRAFIA C. D. 60 FLS CAPA PERSONALIZADA COM ARTE DO MUNICIPIO

	01
	CADERNO UNIVERSITÁRIO BROCHURA C.D.  PERSONALIZADA 1x1 96 FLS, COM ARTE DO MUNICIPIO

	01
	MASSA DE MODELAR SOFT 180g COM 12 TABLETES, DIMENSÕES: 1,1x8,5cm

	01
	BIG GIZ DE CERA TRIANGULAR COM 12 CORES, PESO 95g

	01
	CADERNO ¼ C. D. 96 FLS PERSONALIZADA COM ARTE DO MUNICIPIO

	KIT 2 -  1º ANO AO 3º ANO

	02
	BORRACHA ESCOLAR Nº 20 COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 1cmx3cmx4cm

	01
	LÁPIS COM 12 + 2 LÁPIS PRETO Nº 2 EM MATERIAL DE QUALIDADE

	01
	CADERNO DE CARTOGRAFIA C. D. 60 FLS PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO

	01
	RÉGUA DE 30CM X4 CM X3MM EM MATERIAL ACRILÍCO NA COR TRANSPARENTE OU FUMÊ

	01
	CADERNO UNIVERSITÁRIO BROCHURA C.D. PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO, 1x1 96 FLS

	04
	CADERNO ¼ C. D. 96 FLS PERSONALIZADO COM ARTE DO MUNICIPIO

	KIT 3 -  DO 4º ANO DO E. FUNDAMENTAL A EJA

	02
	CADERNO UNIVERSITÁRIO C.D. 10X1 , CAPA PERSONALIZADA COM ARTE DO MUNICIPIO  E 200 FLS

	01
	CADERNO DE CARTOGRAFIA C. D. 60 FLS PERSONALIZADA  COM ARTE DO MUNICIPIO

	01
	LÁPIS COM 12 + 2 LÁPIS PRETO Nº 2 EM MATERIAL DE QUALIDADE

	02
	CANETA ESFEROGRAFICA CRISTAL 1.0 TRANSPARENTE COM FRIZO LATERAL

	01
	RÉGUA DE 30CM X4 CM X3MM EM MATERIAL ACRILÍCO NA COR TRANSPARENTE OU FUMÊ

	02
	BORRACHA ESCOLAR Nº 20 COM AS SEGUINTES DIMENSÕES: 1cmx3cmx4cm

	
	


3. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

3.1 – MATERIAIS DI KIT ESCOLAR  - Especificações 
3.1.1 BIG GIZ DE CERA TRIANGULAR COM 12 CORES - com peso mínimo de 95g, dimensões aproximadas de 11mm de diâmetro e 95mm de comprimento, a base de ceras, cargas minerais inertes e pigmentos, componentes totalmente atóxicos, não perecíveis, formato anatômico para crianças, matérias primas de alta qualidade, não esfarela, não mancha as mãos, fórmula resistente á queda, ideal para uso escolar, cores vivas que facilitam sua identificação, embalagem estojo com abertura para visualização dos gizes, produto com certificado do Inmetro.

3.1.2 BORRACHA BRANCA ESCOLAR - nº 20, composta de borracha natural e estireno butadeno, para lápis/grafite, macia, flexível, sem adição de corantes ou cargas minerais, capaz de apagar totalmente a escrita sem borrar ou manchar o papel, devendo trazer a marca do fabricante em uma das faces.

3.1.3 CADERNO ¼ C.D - Caderno de brochura capa dura, pequeno escolar de linguagem, capa e contracapa espessura mínima de 730g/m² revestido em papel couchê com no mínimo 115gr², folhas internas em papel off set 56/m², medidas mínimas 14 x 20cm, 23 pautas, com margem á esquerda, com no mínimo 96 folhas costuradas ou coladas, o caderno deverá ser personalizado conforme a arte a ser oferecida pela prefeitura e contendo o hino nacional e o hino do município na contra capa.

3.1.4 CADERNO DE CARTOGRAFIA - Caderno de desenho e cartografia capa dura, milimetrado, em espiral em nylon, capa e contracapa espessura mínima de 730g/m², revestido em papel couchê com no mínimo 115gr², folhas internas off set 63g/m², medidas mínimas 275 x 200mm, com 60 folhas, o caderno deverá ser personalizado conforme a arte a ser oferecida pela prefeitura e contendo o hino nacional e o hino do município na contra capa.

3.1.5 CADERNO UNIVERSITÁRIO - Capa Dura 1x1 - 96 Folhas Informações adicionais: Formato 200mm x 275mm, caderno – 29 pautas, capa/contracapa: papelão 772g/m², revestido por papel couchê 120g/m², folhas internas: papel off-set 56g/m². O caderno deverá ser personalizado conforme a arte a ser oferecida pela prefeitura e contendo o hino nacional e o hino do município na contra capa.

3.1.6 CADERNO UNIVERSITÁRIO - espiralado, 200 folhas úteis (não sendo contadas as divisórias), 10 matérias, pautado e margeado frente e verso com capa e contracapa dura personalizadas. Mínimo de 27 pautas por página, com cabeçalho e rodapé. Linhas coincidentes em ambas as faces. Dimensões mínimas: 200 mm de largura x 275 mm de altura. Miolo: papel offset, branco de 56g/m². Capa e contracapa duras: papelão 750g/m² revestido em papel couchê 115g/m² com guarda em offset com gramatura mínima de 75g/m². Impressão da capa e contra capa: 4X0 cores. Acabamento da capa: plastificaçao ou verniz UV com cobertura total. Divisórias: off-set gramatura mínima de 63g/m², a cada 20 folhas impressas a uma cor. Espiral: arame revestido em nylon preto 1,20mm sendo que o acabamento dado nas extremidades das espirais metálicas deve formar travas que impossibilitem a formação de pontas agudas. O caderno deverá ser personalizado conforme a arte a ser oferecida pela prefeitura e contendo o hino nacional e o hino do município na contra capa.

3.1.7 CANETA ESFEROGRAFICA CRISTAL - Caneta esferográfica, cores variadas, escrita média, esfera de tungstênio de 1,0mm, tampa e tampinha na cor da tinta, friso lateral, composição: ponta de latão, resina termoplásticas, tinta a base de corantes orgânicos e solventes com capacidade de no mínimo 2.000 metros de escrita, conexão especial que evite rachaduras ou quebra do corpo quando em uso.

3.1.8 LÁPIS DE COR COM 12 + 2 LÁPIS PRETO Nº 2 - Lápis de cor Lápis de cor com 12 cores diferentes + 2 lápis preto. Lápis de cor: Pigmentos, aglutinantes, cargas inertes, ceras e madeira. Lápis  grafite: material cerâmico, grafite e madeira. 

3.1.9 MASSA DE MODELAR – 180 g com 12 unidades, dimensões 1,1X8,5CM. Caixa com 12 cores sortidas, soft, macia, a base de amido carboidrato e cereais, similar ou superior a “Acrilex”. 

3.1.10 RÉGUA ACRÍLICA - De 30cmX4cmX3mm na cor transparente ou fumê - impressão das escalas com divisão em milímetros, destaques a cada 5 milímetros com marcações numeradas a cada centímetro na cor branca, devendo trazer também a marca do fabricante em seu corpo. As demarcações devem ser claras e precisas não podendo apresentar falhas, manchas ou serem facilmente.

4.  APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA
4.1. O licitante que ofertou o menor preço final deverá apresentar 01 (uma) amostra de cada um dos “KIT ESCOLAR” contendo os respectivos materiais elencados no item 2 deste Termo de Referência, os quais deverão estar acondicionados em embalagem plástica selada de 0,20 mm de espessura, com identificação legível e precisa de qual “KIT” se refere, sendo entregue à Comissão de Licitação designada para processar o registro de preços objeto deste termo de referência, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da convocação do pregoeiro, sob pena de desclassificação.

4.2. A amostra será analisada pela Comissão de Avaliação constituída pelo Secretário de Educação do Município, quando será emitido parecer circunstanciado, a fim de verificar a compatibilidade do material com as especificações do instrumento convocatório.

4.3. A amostra será retida para confrontação do material quando da sua entrega, assim como, para posteriores análises pelos Órgãos de Controle Interno e Externo. 

4.4. Os padrões de cores caso definidos neste Termo de Referência deverão, obrigatoriamente, ser utilizados nas amostras fornecidas, sob pena de desclassificação.

5. CONDIÇÕES DE ENTREGA, GARANTIA DO OBJETO, LOCAL E PRAZO

5.1. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA :

Condições de entrega: 

5.1.1 Os materiais deverão ser entregues na forma, quantidades e prazos especificados no item 5.4, não podendo ultrapassar os prazos limites estabelecidos no presente Termo de Referência.

5.1.2. Os materiais devem ser acondicionados em embalagem plástica selada de 0,20 mm de espessura, de comprimento e largura condizentes com os itens do “kit escolar por aluno”   de acordo com o especificado no item  2 – Objeto,  deste Termo de referência. 

5.1.3. A responsabilidade pelo fornecimento do material será da CONTRATADA, a qual se encontra impedida de transferir para outras entidades, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outros, este encargo, assim como subcontratar outras pessoas físicas ou jurídicas para executar as obrigações objeto deste instrumento. 

5.1.4. Os padrões de cores caso definidos neste Termo de Referência deverão, obrigatoriamente, ser utilizados nos materiais.
5.1.5. Fica assegurado a Secretaria Municipal de Educação, o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações exigidas no Edital, ficando a empresa CONTRATADA obrigada a substituir e/ou reparar os itens irregulares no prazo estabelecido no edital.

Condições de recebimento:

5.1.6. Entregue o material, esse será recebido: 

5.1.6.1. Provisoriamente, pelo titular da UPAT - Unidade de Patrimônio, para efeito de posterior verificação da conformidade dos materiais recebidos com as especificações requisitadas.

5.1.6.2. Definitivamente, pela Comissão de Avaliação constituída pelo Secretário de Educação, após a verificação da qualidade e  quantidade dos materiais recebidos e conseqüente aceitação.

5.1.6.3. Aplicam-se aos recebimentos provisório e definitivo as demais condições estabelecidas nos Arts. 73 e 74 da Lei Federal nº 8.666/93.

5.1.7. A CONTRATADA se obriga a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, as partes do material desta contratação em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções resultantes dos materiais empregados ou da execução dos fornecimentos, na forma estabelecida neste Termo de Referência.

5.2. GARANTIA DO OBJETO
Os materiais, objeto desta licitação, deverão fazer-se acompanhar da nota fiscal/fatura discriminativa para efetivação de sua entrega, bem como o termo de garantia contra defeito de fabricação. A CONTRATADA se obriga a fornecer garantia contra defeito de fabricação de todo o material entregue e substituir, em até 30 (trinta) dias após a notificação, o material que apresentar qualquer defeito, sem implicar aumento no preço registrado, sob pena de aplicação de sanção.

5.3. LOCAL DE ENTREGA:

A entrega será realizada à Unidade Administrativa de Patrimônio - UPAT no endereço abaixo especificado onde os materiais serão conferidos e recebidos:

Depósito da Secretaria de Educação do Município de Japorã - MS

Endereço: Av. Deputado Fernando Saldanha, nº 415, Centro – Japorã/MS.

Horário: 8:00 às 12:00 horas (deve a CONTRATADA agendar, previamente, a entrega)
Fone: (67) 3475-1701

5.4. PRAZO DE ENTREGA:
O fornecimento dos produtos será de Imediato no prazo máximo de 05 (cinco) dias, sendo entregues no prazo proposto após o recebimento da requisição emitida pela Secretaria solicitante, mediante solicitação de compra devidamente autorizada por autoridade competente.
5.5 DA GARANTIA PARA EXECUÇÃO DA OBRIGAÇÃO CONTRATUAL:
5.5.1. Poderá ser exigida da CONTRATADA, para execução dos serviços objeto desta licitação, no ato da assinatura do contrato, em favor da CONTRATANTE, garantia fixada no percentual de 1% (um por cento) do valor do contrato, nos termos do artigo 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATADA optar por uma das modalidades de garantia previstas no diploma legal citado.

5.5.2. Em caso de descumprimento de cláusula contratual o valor da garantia acima será revertido para a multa prevista no item 7.2. b). 

6. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A quantidade inicialmente contratada poderá ser acrescida e/ou suprimida dentro dos limites previstos no § 1º do artigo 65 da Lei n.º 8.666/93, podendo a supressão exceder tal limite, nos termos do § 2º, inciso II do mesmo artigo.

ANEXO I – C - LAYOUT
ARTE PARA os KITS 
A arte devera ser solicitada nos seguinte email.
licitacaojp@hotmail.com – Dep. Licitação – Fone (**67)3475-1712

conveniosjapora@bol.com.br – Dep. de Administração  - Fone (**67) 3745-1708

ANEXO II

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

(MODELO)

 DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO

A empresa _______________________ por intermédio do seu representante ou procurador declara ao Município de Japorã - MS que atende a todas as condições de habilitação no Processo Licitatório n° .......... - Edital de Pregão n° .........

Por ser verdade, o signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

DECLARAÇÃO DE CIENCIA DE HABILITAÇÃO

(assinalar somente quando for ME ou EPP e estiver a documentação fiscal irregular)

        Sou Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e Declaro que possuo restrição da documentação exigida, para efeito da comprovação de regularidade fiscal. 

Local e data.

___________________________

Assinatura,
numero da identidade, CPF do representante legal e CNPJ da empresa

ANEXO III

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A Empresa _______________________, inscrita no CNPJ n°  _____________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________, portador (a) da Carteira de Identidade n° _________________ expedida pela SSP/__ e de CPF n° _________________ DECLARA, para fins do disposto no item 5 do Edital do Pregão Presencial n° .........., sob as sanções administrativas cabíveis e sob penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I, art. 3° da Lei Complementar n° 123/2006;

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II, art. 3° da lei Complementar n° 123/12006.

DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006.

(localidade)_______, de ____________de 20....

.....................................                            ..........................................................

(Representante Legal)                             (Contador ou Técnico Contábil)

RG, CPF.                                                  Carimbo CRC

OBS.: A declaração acima deverá ser assinalada com um “X”, ratificando-se a condição jurídica da empresa licitante.

ANEXO IV

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA AO ART. 7, INCISO XXXIII, DA CARTA MAGNA.

(NOME DA EMPRESA) ___________________________, CNPJ ou CPF n° _______________________, sediada _______________________ (endereço completo) ___________________________, declaro a estrita observância ao Princípio Constitucional do art. 7, inciso XXXIII da Carta Magna, e estou ciente de que eventual revelação da infringência à regra, acarretará a imediata inabilitação ou desclassificação do Pregão Presencial n° ......../20..., como a rescisão do Contrato Administrativo que venha a firmar com a Prefeitura Municipal de Japorã – MS.

________________ - _____, _____ de _______________ de 20....

___________________________

Nome e número da identidade e CPF do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO V

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

DECLARAÇAO

Pregão Presencial nº ............../20...

(NOME DA EMPRESA) ___________________________, CNPJ ou CPF n° _______________________, sediada _______________________ (endereço completo) ___________________________, declara, sob as penas da lei, de que conhece e aceita o teor completo do edital, ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação.

________________ - _____, _____ de _______________ de 20....

___________________________

Nome e número da identidade e  CPF do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO VI

(Este anexo é um modelo e deve ser feito em papel timbrado do licitante)

D E C L A R A Ç Ã O

PREGÃO PRESENCIAL Nº ..../20...

(NOME DA EMPRESA) ___________________________, CNPJ ou CPF n° _______________________, sediada ___________________________ (endereço completo) ___________________________, declara para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, que não haver fatos impeditivos quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública Federal, Estadual e Municipal.

_______________ - _____, _____ de _______________ de 20....

___________________________

Nome e número da identidade e CPF do declarante

(representante legal da empresa)

ANEXO VII – MODELO DE RECIBO DE RETIRADA DO EDITAL

PROCESSO N° .../20...

PREGAO PRESENCIAL N° .........../20..

Razão Social ou Nome Pessoa Física: _______________________

CNPJ/CPF n° _______________________

Endereço: _______________________

E-mail: _______________________

Cidade: _______________________

Estado: _____

Telefone: _______________________

Fax: _______________________

Pessoa para Contato: _______________________

Recebemos Cópia do Instrumento Convocatório da Licitação acima identificada.

Local: _____________, de _________ de 200_.

___________________________

Assinatura e Carimbo CNPJ/CPF

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura e essa Empresa/Pessoa Física, solicito de Vossa Senhoria preencher o Recibo de Entrega do Edital e remeter ao Setor de Licitações por meio do e-mail: licitacaojp@hotmail.com fone pra contato  (0**67) 3475-1712.

A não remessa do recibo exime o Setor de Licitações da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais.

______________ - ___, ___ de _________ de 20_

ANEXO VIII - MINUTA DE CONTRATO
Contratação de empresa para fornecimento de .................., conforme especificações constantes na Proposta de Preços – Anexo I, parte integrante deste Processo, que entre si celebram o Município de Japorã – MS e a Empresa  ..........

I - CONTRATANTES: O MUNICIPIO DE JAPORÃ (MS), Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede a Av. Deputado Fernando Saldanha s/n, centro, Japorã - MS, inscrita no CNPJ:  sob o nº. °  15.905.342/0001-28, doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa .............., rua ..................., CNPJ: ...................., CEP: ........................., denominada CONTRATADA.

II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. VANDERLEY BISPO DE OLIVEIRA, brasileiro, separado judicialmente, funcionário público, portador da cédula de identidade nº 6.981.340-2 expedida pela SSP/MS., inscrito no CPF. sob nº 356.506.721-72 residente e domiciliado na Rua Campo Grande – Quadra 60 – Lote 01  - nº 6001, centro, no município de Japorã/MS,, e a CONTRATADA o Sr. ..................................... residente e domiciliado à Rua ................., n.º .......... no Bairro .................... na cidade de, portador do RG n.º ..................................... e CPF: ....................................
III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Sr. Prefeito Municipal, no uso das atribui​ções que lhe são con​feridas, exarada em despacho constante do Processo Administrativo n.º 064/2016 gerado pelo Pregão Presencial n° 044/2016 e seus anexos que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos, de acordo com o disposto na Lei n° 10.520, de 17/07/2002, e alterações posteriores, Lei n° 123/2006, Decretos Municipais nº .1.000/15, nº1.001/15, nº1.009/15, na lei n° 8.666, de 21/06/1993, e alterações posteriores, têm entre si, justo e acordado, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O objeto da presente licitação é a Aquisição de kit escolar personalizado, para o ano letivo de 2017, visando atender a Secretaria Municipal de Educação

«Licitacao_OBJETO»
, conforme especificações e condições constantes no termo de Referencia, Edital e na Proposta de Preços – Anexo I, parte integrante deste Processo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR: Fica fixado o valor total do presente Contrato em R$ ........... (..........................), pelos produtos adquiridos pelo Contratante a Contratada.

2.1. O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias nos serviços até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato.  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO: 

3.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos a contar da data de entrega do dos produtos, a partir do aceite, após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.
3.2. Havendo erro na Fatura/Fatura, ou outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, a mesma ficará bloqueada e o pagamento sustado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, neste caso, qualquer ônus para o Município.

3.3. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

3.4. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, e que a empresa esteja comprometida a estar regular com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e com a Previdência Social.

3.5. A(s) empresa(s) que  tiverem seus débitos parcelados deverá (ao) apresentar junto com as Guias de Recolhimentos, devidamente quitada. (com a autenticação mecânica do pagamento).

3.6. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

3.7. Em atendimento aos Protocolos ICMS, 42 e 193, a partir de 01/04/2011, para pagamentos, serão exigidas Notas Fiscais Eletrônicas NF-e.

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO: Os Kit deverão ser entregues 
 no prazo máximo de 05 (cinco) dias após o recebimento da requisição/solicitação de compra devidamente autorizada por autoridade competente. Sendo entregue no Município de Japorã - MS,. 

4.1. Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicitação por escrito, formalizada pela Secretaria Municipal de Finanças, dela devendo constar: a data, o valor unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para a entrega, o prazo, o carimbo e assinatura do responsável, devidamente autorizado pela autoridade superior.

4.3 – A(s) empresa(s) contratada(s) se obriga(m) a fornecer o produto solicitado independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo.

4.4 - A contratada, ficará obrigada à trocar as suas expensas o produto que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência deste Contrato é  estimado até 30/06/2017 contado da data de assinatura, podendo ser prorrogado por igual período sucessivo, mediante Termo Aditivo  nos termos do Art. 57 da Lei federal 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do Processo do Pregão em questão constituem obrigações da CONTRATADA:

6.1. A Contratada comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos materiais fornecidos, que deverão estar dentro das especificações técnicas e padrões de qualidade. 
6.2. Manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital do Pregão, durante a execução do contrato.

6.3. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor.

6.4 Os produtos deverão se adequar as seguintes disposições:

- Os produtos deverão ser entregues exatamente como foram solicitados (embalagem, medida, quantidade, marca.);conforme descrito no termo de referencia.
- Os produtos deverão ser entregues devidamente embalados, de forma a não serem danificados durante as operações de transporte e descarga no local indicado da entrega.
- Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações do Anexo I, caso ocorra, o que não estiver dentro da conformidade, será desprezada;

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICIPIO: Sem prejuízo das demais disposições deste contrato e dos termos do Processo do Pregão em questão constituem obrigações do Município:

7.1. Efetuar o pagamento no valor estipulado na Cláusula Segunda.

7.2. Exigir o cumprimento rigoroso de todas as cláusulas e condições estabelecidas no presente contrato.

7.3. Fiscalizar, através do(a) Secretário da  Pasta/Núcleo de Compras, a execução do objeto contratual, não eximida a CONTRATADA da integral responsabilidade pela observância do objeto do presente contrato.

7.4. Não serão aceitos, pela Prefeitura Municipal, os materiais/serviços que não estiverem em conformidade com as especificações deste instrumento.

CLÁUSULA OITAVA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.

CLÁUSULA NONA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: Além das disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte integrante, a Proposta apresentada pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE DO CONTRATO: Os preços serão fixos e irreajustáveis e presumem-se inclusos todos os tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o produto, inclusive o frete, carga e descarga, no local que a Prefeitura designar e outros. 
10.1 – Fica ressalvada a possibilidade de alteração dos preços, caso ocorra o desequilíbrio econômico - financeiro do contrato, em face de aumento de preços, devidamente justificado e comprovado.

10.1.1 – Caso ocorra a variação nos preços, o contratado deverá solicitar formalmente a PREFEITURA, devidamente acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão contratual pode ser operada:

11.1. Por ato unilateral e formal do Município, conforme os casos enumerados nos incisos I à XII e XVII à XVIII do art. 78 da Lei n° 8.666/93.

11.2. Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte interessada em rescindir o presente contrato, manifestar seu interesse por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

11.3. A inexecução total ou parcial deste contrato, além de ocasionar a aplicação das penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, desde que ocorram quaisquer motivos enumerados no art. 78, e acarretará também as conseqüências previstas no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES: O descumprimento das condições estabelecidas neste instrumento sujeitará a CONTRATADA às penalidades previstas na Lei n° 10.520/2002 e legislação complementar.

12.1. A CONTRATADA, em conformidade com o Art. 7° da Lei n° 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e será descredenciada no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV, do Art. 4° da referida Lei, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Contrato e nas demais cominações legais, assegurado  o direito à prévia e ampla defesa, se:

Recusar-se, injustificadamente, a celebrar este Contrato, se convocada dentro do prazo de validade de sua proposta.

12.1.1. Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa;

12.1.2. Ensejar o retardamento na execução do objeto deste Contrato;

12.1.3. Não mantiver a proposta, injustificadamente;

12.1.4. Falhar ou fraudar na execução do objeto deste Contrato;

12.1.5. Comportar-se de modo inidôneo;

12.1.6. Cometer fraude fiscal.

12.2. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, bem como pelo descumprimento de normas de legislação pertinentes à execução do objeto contratual, o MUNICIPIO poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/06/93, sendo que em caso de multa, esta corresponderá à 10 % (dez por cento) do valor contratado.

12.3. As eventuais multas aplicadas não eximem a CONTRATADA da reparação de possíveis danos, perdas ou prejuízos que os seus atos venham a acarretar, nem impedem a rescisão do contrato.

12.4. Pela rescisão do contrato pela CONTRATADA, sem justo motivo, será aplicada a esta multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado.

12.5. A CONTRATADA terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da sua notificação, para recorrer das penas aplicadas nesta Cláusula. Decorrido este prazo, a penalidade passa a ser considerada como aceita na forma como foi apresentada.

12.6. Os valores apurados a título de multa serão retidos quando da realização do pagamento à CONTRATADA. Se estes forem insuficientes, poderão ser cobrados administrativa ou judicialmente após a notificação.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos destinados ao cumprimento dos encargos decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação orçamentária do ano de 2017:

05 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:

12.361.0005.2.012 – Gestão das Atividades da Secretaria de Educação

No Valor de R$                

11 – FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO FUNDEB:

12.361.0005.2.024 – Manutenção do FUNDEB 40% Fundamental. 

No Valor de R$ . 

12.365.0005.2.026 – Manutenção do FUNDEB 40% - Pré Escola. 

No Valor de R$ 

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 – Material de Consumo

Valor total da presente contratação e de R$ 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO CONTRATUAL: As partes elegem o Foro da Comarca de Mundo Novo, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE CONTRATO, em 02 (duas) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas.

Japorã - MS, ...... de .............. de 20...

	Vanderley Bispo de Oliveira

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	 Representante

Empresa

CONTRATADA


Testemunhas:

	______________________________

Nome:

CPF nº 
	_____________________________________

Nome:

CPF nº
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